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Exmo. Sr.'Dr. Juiz Federal da Vara , ern tsrasÍ Iia :
.4 ta

0 Mj.nistério Público FederaI, com esteio
anexo Inquérito CiviI, ajuiza

no

Ação Civil Pública

contra a União Federal, pelo que expõe:

I Dos Fatos:

1. A Associação Brasileira de Imprensa e várias
outras entidades não governamentais representaram ao Minis
tério Público Federal para a abertura de inquérito civil ,

sustentando, em sÍntese, que:

a) a aprovação, por parte do Conselho Inter
ministeri.al - órgão de coordenação e exe
cução do Programa Grande Carajás -, da

instalação de 2I usinas de produção de fer
ro gusa e ferro Iiga ao Iongo da estrada
cle ferro Carajás imp).Ícará no total desma
tamento, êfl prazo não superior a 20 anos,

;i
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pacho de

Civ. )

de toda a área florestada nesse correclor,
que atinge a cÍ flra de 250.000 l(nr2 (duzentos

e cinquenta miI quilometros quadrados), co

mo mesrno está na informação da Secretária
Executiva do Programa a fls. 50 do I.Civ.

b) que tais indústrias só têm viabilidacie e-
conôrnica na extração, pura e simples, do

carvão da floresta nativa posto que o ob

tido por reflorestamento demandaria em cus

tos que igualariam, praticamente, o preÇo
da tonelada posto no mercado internacio
nal;

c) que a sustentação dessas usinas siderúrgi
ca está,'na existência de milhares de ba

terias de fornos de carvoejamento,' ( fls. 5

do I. Civ. ): os fornos ',rabo quente", for
ma primária e poluente de obtenção do car
vão vegetal ( fl1s. 9, do I . Civ. ) ;

d) tudo isso se autorizando ao arrepio da 1

gislação fllorestal;

.02

des
(t.

e

Considerando os motivos sublinhados no

fIs. 4A/4L, foi instaurado o Inquérito Civil

II. Do que foi apurado, fto Inquérito Civil: avaliação:

l. Fixou-se, cristalinamente, nos autos do In-
quérito Civil, que" embasam esta pretensãor For pronunciamen
to de eminentes professores, reconhecidamente especiariza
dos, Que, verbis:

a) a uma demanda de 4.O29.048 t. de carvão/
ano, ter-se-ia o comprometimento de

19.017.106 t. de lenha, o que significa-

I
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ria o desmandamento de 233.7)O ha. /ano
(pronunciamento do profl. 0rlando Valver
de a fls. 92/93: curriculum profissio
nal a fls. gB/99)

b ) a uma demancla de I .800 .000 t . de carvão/
ano, ter-se-ia o comprometimenl-o de

23,446.000 t. de 1enha, o que conduz ao

desmat.e de 234.460 a 35L.690 ha/ano (p19

nunciamento dos professores Alceu Magna

nini e Norma Cruz Maciel a fls. IO4/LO5:
curriculum a fls. lO6/lB7).

2, A própria Companhia Vale do Rio Docerpor
sua Superintendência do Meio Ambiente,tomando o Índice de

produção de 1.700.000 t/ano de carvão, estabelece o compro

metimento ambiental de 114.000 halano (vide: fls.'L92, do

I. Civ.)

3. 0 mesmo Dr. Francisco de Assis Fonseca

Superintendente do Meio Ambiente do Vale do Rio Doce,

desde abril de 1987, êffi documento colhido no inquérito,
pressa com todas as letras QUe, verbis:

já
ex

I'Conforme sua solicitaÇão, estamos envi-
ando o nosso parecer sobre o estudo em re
ferencia, que trata da viabilidade detrans
formar em aço o ferro gusa a ser produzil-
do, com carvão vegetal, ao longo da Ferro
via de Carajás.

0 estudo da KTS mostr
conehcido: a viabilid
derurgia a Carv

Igo já amplamente
econômica da Si

aa
ade

carvão de reflorestamen
S.

Ítivos,
são neg

em
o.

oe
qua

rov
mat
57
car
pos
to

arajá
VAS.
estu

ivo o
com

ativo

ão Vegetal na região da Fer
s depende da devastação das
0s quadros 17 a 32 (pá9.
do) são muito claros: com
s resultados econômicos são

ia de C

as nati
a72do
vão nat

Por outro lado
suas previsões

studo não é realista
nto ao reflorestament
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Ao mesmo tempo que mostra a inviabilidade
econômico do carvão de reflorestamento,su
põe que as empresas começarão a reflore§
tar à base de 5OoÁ do consumo a partir dõ
terceiro ano de operação e 100% a partir
do décimo terceiro ano de operação (pag.
38 e 40).

Sabemos que as empresas que estão se ins
talando para poduzir gusa no norte não e§
tão tomando nentruma providência para re I'
florestar e mesmo que tivessem esta inten
Ção, não existe ainda conhecimento agro-
florestal suficiente para que se possa
iniciar grandes reflorestamento na área a
curto prazo. Em Minas Gerais apen,as as em
presas maiores, de alta tecnologia e prol
dutoras de produtos nobres (aÇo 1iga, tra
iitados, laminados especiais) usam por -
centagens siginifcativas (40% ou mais) de
carvão de reflorestamento hoje em Minas
Gerais é de apenas 20% (pag. 1l do estudo
da KTS)".
(vide: fls. 30, do Inqu. Civil)

Com muita propriedade e segurança, firmou
aludido técnico, verbis:

ffUma informação preocupante do estudo é

a que o "manejot'da fLoresta nativa não é
viáveI. Segundo dados colhidos pela KTS
junto a FRDSA o carvão obtido de mata se-
cuntária, na região norte, seria mais ca
ro que o de mata plantada (pag. 4B). Nãõ
está bem elaro porque isto acontece, mas
há referencia às condiçõos do meio (mata
densa, cipós). Parece que a mat.a secundá-
ria seria umrroipoal" de pouco valor eco-
nômico. 0 que é certo é que o manejo eco
nômico da floresta não pode ter como obje
tivo único obter lenha para carvão.

A primeira preocupação ao se pensar em
uma industria metalúrgica a carvão vege
tal no norte, deveria ser o dimensionamen
to da capacidade de produção de carvão ã
seu custo, dados estes a serem Ievantados
com base em pesquisas de manejo florestal
e ref lorestamento. 0 carvão tern que ser
olhado como um dos produtos do manejo flo
restal, que visa uma grande diversidade
de produt,os, madeiras, castanhas, óleos ,

4

o

palmitos, etc. As p
ref'lorestanrento exi
por e são ainda inc
te.

squisas cie manejo
em investimento e
pientes na região

e

Ii
e

tem
noF
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A implantação acelerada da siderurgia a
carvão vegetal e a conseq0ente pressão pa
ra produzir lenha barata em grandes voIU
mes vai inviabilizar o aproveitamento ecõ
nômico, racional e permanente da flores-
ta.

res que vai
ria" da mat
é um I'reeurs
um recurso f
side na sua
UMA ICSCTVA
vel. Como es
rida. muito
ral da regiã
( vide: fls.

raum
tiva.
nováve
f, cuj
rsibil
tica d
endo t
sdeq

Implantar a industria para depois se preo
cupar com o carvão é uma inversão de valõ

avra predató-
ta nativa não
Ao contrário, é
incipal valor re
e biológica. í
lor incalculá-
da, estará "exauuer jazida minã

12 do Inq . C iv . , gri famos )

E concluia verbis:

a ttI
Ama
f ,'.
o pr
idad
e va
rata
ual q

leva
ana
o re
rági
dive
gené
tás
ant e
o

5

rr0 e
re fI
del
( pag
se rr

a hi
gun t
( vid

studo da KTS
orestamento,
enha na regi
. 40). No es

pr evê QUe, se não houver
a capac

ão se es
tudo est

idade de produção
gotará em 20 anos
a é uma hipó1-e

para argumenLar". Na nossa úpinião é
pótese mais realista. 0 que nos per-
amos é se vai mesmo durar 20 anosr.

do Inq. Civ. )

Mais evidenciaram os autos do Inquérito

a) pelo documento de fls. 67/68 a então
Secretária Especial do Meio Ambiente
- SEMA - NEGA a existência de pedidos
de licenciamento para a execução de
projetos utilizadores de carvão vege-
tal; NEGA tenha dado autorização para
desmatamento; NEGA a existência de RI

' MA para quaisquer projetos na área; e

até a data atual o Ministério púbIico
Federal não recebeu dos',órgão ambien
tais estaduais", QUâlquer informação,
no tópico;

e: fls. 73,

I

I
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c) pelo documento de fIs. 79/BI, firmado
em setembro do ano passado pelo Sr.
Secretário de Saride do Estado do pará
tem-se a comprovação de gUC, verbis:

As referidas empresas
ça Ambienlal, pois as
cumentação à esta Secr
ram suas metodologias
suindo Ustudos de Impa
Meio Arnbient.e, algumas
taram seu Iiccnciament

'rCom referência ao telex MR 231/gg envia
do a V. Exa. pelo Presidente em exercíIcio da Associação das Siderúrgicas de Ca

Igiás-ASIC.A, informamos que a justificã
tiva não procede, pois eri nome óa gerã
çãq de empregos, Ímpostos e introdução &
modernas técnicas de gerências indus-trial e administração na Região Sul do
Estado, QU€ são obrigações de toda empre
sa que além do lucro normal ainda é fli:
nanciada pela União e Estado com incenti
vos fiscais e trÍbutários e por utilizã
rem a madeira como fonte de matéria prf
ma IgngváveI, têm portanLo a obrigaçãõ
ecológica de preservação dos recursos naturais do nosso Estado

não possueÍn Licen
que arrresentaram õetaria, não tive-
aprovadas, não pos
ctos na Ítrea de
nem sequer sol_ici

o. ['jortanto, comõ

b) pelo documento de fls. 190/I9I, o

I. B. D. F. fez o registro de QUe, efeti
vamente, a usina CODEPAR opera com ma

térialprima florestal: 60lí de carvão
advindo de resÍduos das indústrias ma

deireiras e 40 % do abate florestal
para fins agropecuários; que não há
RIMA, nem PIFI (Plano Integrado Flo-
restal Industrial), este exigido para
indicar as fontes de suprimento da ma

téria-prima florestal; "que não exis
te na Delegacia do IBDF no Estado do
Pará registro de eoncessão de IÍcença
especÍfica para a fabricação de car-
vão" (fls. 19I)
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as sÍdero*meta1úrgicas do Distrito Industriat de Marabá piecisam de 0;B--[oÃôfã:das de carvão vegetal para cada toneiáàade ferro-tig? 9y susa produziáó, -Àôjã-.0
uma delas (C0SIpAR), com apenas um fornoem funcionamento es[á produzidno ]80-i;-neladas de ferro-gusa por dia e p;;-.àÃ-
:equinte queimandó em torno de I'A4 t;;uladas de carvão yegetal diariurãnte,rãn:do previsto quando-a C0SInnn, SIMÀÀÁ ePR0METAL es l- iverem com todos os seus f ornos funcionando, estarão quei*unàó-;u;;ã
de 2.000 toneladas diária. Ou carvã;-;e_geta1, o que além do problema de oueima-das, carvoejamento e bu sariJe,-ãoil-ãrriuza provocarão total desequilÍbrio no -é:
cossistema da Região Sul do pará (cnuvãs
::T gontroIe, lavagem do soto, desiiui._
çao oe microorganismos do solo, áqua eargilr: ) , tudo: isto empobrecendo d sofàamazônicot,.
( vide: fls . 79, gri famos )

"Quanto ao tópico da utilização do car
:?:.Iu9:!t1 Pelo setor ,ótãiü.õiãã, Iã.vLsro com uma visão distor.cida-e úornara ASICA viIã9 de uma tiiiie hÍstóriã,"ãoaceitamos a ironÍa colocada, p;i;- ô;á;;"eles preservam suas áreas oá rorÃ.diruÃ_to de carvão vegetal para estimular", árarÍas, fazendaõ (o uinno exige-q;;-"'zt{^das terras doadas sejam imediãtaniãÀte-desmatadas) e terceiros-a produziru, 

"ãiuâovegetal de maneira desenfreada,estàõ-sim
promovendo 

.. queimadas , desmatamántoi - 
u 
-ã,

gradação do Meio Ambiente

0 aproveitamento das aparas e restos doscortes de madeira na produção de ããruãovegetal em Marabá não é raõiona1.õÀã ãita o tetex, -pois o que uiià-o;;;rã;;; "E
uTa queima irracional incentiv"àá-pãÍu i*plantação das indústri"..-pode até' -iui-
,9ue loj. os Í'ornos estejam as proxÍmida
9ur g.r guseiras e serrárÍas ( ãté -d;;:
tro de suas áreas), poié;-por motiuor-jacitados anteriormente e não os expostosno teLex.rr(vide: fls. 80, grifamos)

7 . Fica, pois,
mo de devastação arnbiental!

inconteste o quadro gravÍssi

III - A União Federal: o que responde:
de sua responsabilidade.

a constatação clara
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2.

terministerial,
A Secretaria Executiva desse Conselho In_

pelo pronunciamento de fls. 48/62, admitiu:

OB

PeIo Decreto-1ei qa lglllBO, que instituiu
regime especial de incentivos para os empreendimentos inte_
grantes do Programa Grande carajás, também foi criado na se
cretaria do Pranejamento - sEpLAN -, conselho Interministe-
rial "para'coordenar, promover e executar a viabilização do
Programa Grande carajás" (artigo 3e, do D.L. 1e lglll80).

a) a aprovação de 22 projetos para a ins
talação de indústrias de produção de
ferro cusa e de ferro liga, dos quais

'3 já estão em operação (fls.48/49);

b) ainda em tramitação no

cÍa de mais 8 projetos
órgão a existê
( fIs .4e) ;

n

3. E de sua exposição, Dâ verdade colhe_se o
fragrante desrespeito tanto às disposições constitucio-
nais, como às dalegislação ordinária, em tema ambiental.

efleito,4 Com vê-se a fIs. 50, verbis:

a) expansão de frente agropecuária, on_' de a devastação tem ó objetivo ínicial
de assegurar o jus possiáendi;

b) projetos de assentamentos fundiários eocupação informal da terra por possei_
ros;

ItPreliminarmente r- importa acentuar que
?-dgvastação da floresta na região de Ínlluência da Estrada de Ferro Cãrajás, coil'preendendo uma área de aproximáOamente
2.5O,.000Km2, onde se localizam os pólos siderúrgicos envolvendo lB projetos' metalúigicos, é causada basicamente peJ.os seguin'tes fa tores :

f'
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6. Todavia,
te afirma o Sr. Secretário

orados pela CDN - Consulto
amento - l9B7/88 - indicam'
a implantação do parque si-
Carajás, o ritmo de desma

rea de influência da Estral.
Carajás era da ordem de
o, com desmatamento comple
para 30 anos, enquanto quã
da Estrada de Ferro(área de

páginas adiante, concretamen
Executivo Quer verbis:

.09

c) obtenção de madeira nobre para serra-
ria;

d) queimadas acidentais ou criminosas.

Estudos eiaU
ria e Planej
QUê, antes d
derúrgico de
tamento da á
da de Ferro
3 .7OO kn2 / an
to previsto
no corredor
95.000 km2 inserida na área anterior) o
desmatamento el:a da ordem de I . 500 Km 2

alo, com a extinção da mata original pre
vista para 17 anos
(vide: fIs. 50)

empre5

SAS

Faz-se a ilação, portanto, que as
siderúrgicas nada tem a ver com tal situação.

7

rrEmbora a inicial considere que o reflo
restamento de forma sustentada jamaisse
rá feito na região, por ser ecónomical
mente inviável, já que o preçó de B0 do
1áres a tonelada situase próiimo ao prã
ço da tone.lada de gusa no mercado inter
nacional, cumpre ressaltar os seguinte§
aspectos que tornam improôedentes tal
conclusão:

a ) nos primeiros anos de operação, nenhu
ma empresa siderúrgica funcionará cún
carvão oriundo de reflorestameto; co
mo foi dito alhures outras opções pã
ralelas Lhe são voluntariamente ofã
recidas sem ferir adicionalmente ã
mata nativa, tais como resÍduos deserraria, carvão oriundo de frente.s'
agropecuárias, coco babaçu, etc, que
reduzem sensivelmente o preÇo médio
de custo da tonelada de gusa. r'

(vide: fls. 55, grifamos)

0ra, tem-se por inquestionáveI que a Se
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cretaria Executiva do PrograÍna Grande carajás acJmite mes
mo que o reflorestamento inviabiLiza, de plano, a ativida
de guseira, daÍ porque ,nos prinreiros anos da operação nã
nhuma empresa siderúrgica funcionará com carvão oriundo de

refllorestamentor'.

Mas de onde virá o carvão?

9, Responde o Sr. Secretário: dos resÍduos
de serraria'; das flrentes agropecuárias, vale dizer: da
mata nativa. PositÍvou-se, sem sombra de dúvida, a afirma
ção do sr. secretário Estaduar da saúde, QUê transcreve -
mos nos item 6, inciso rr, desta ação, mas que não nos e-
ximiremos de reproduzir, verbis:

"Quanto ao t
vão vegetal
visto corn um
a ASICA vilã
não aceitamo
quando eles
necimento de
larem serrar
ge que 25% d
diatamente d
produzirem c
senfreada, e
das, desma.tai
Ambi-ente',.

ópico da utilizaç
pelo setor metalú
a visão distorcid
o de uma triste h
s a ironia coloca
preservam suas ár
carvão vegetal p

ão do car
rgico, sef
a e tornar
istória ,da, pois
eas de for
ara estim[

ias, fazendas (o MIRAD exf
as terras doadas sejam imel
esmatadas) e terceiros a
arvão vegetal de maneira de
stão sim promovendo queimsl
mento e degradação do Meio

(vide: fls. 80, grifamos)

10.

são, o Sr.
Não se furtou de repetir,

Secretário Executivo ÇuBr verbis:
em sua conclu

rrCo.nforme V. Exa. pode aquilatar
vés do exposto e pelo exame dos a
especialmente os Atos Declaratóri

atra-
nexos,
oS, Pe
obrigãça es

çõe s
demon
Caraj
ciona
camen
repet

ta g
entr
stra
ás n
lno
tes
ir,

eradora de direitos e
e as partes, está
do que o parque s
ão está provocand
desrnatamento da

uas fontes básica
são os resÍduos d

Íde
oi
reg
s,
AS

amplamen[ã
rúrgico de
mpacto adi
iã0. Tecnf
é oportunõ
quase meio

a

B.
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11.

exempLo, veja-se
VO, qUe concedeu
gica Marabá,

ção da proposta,

Realmente, e para se colher apenas um

que no parecer do Sr. SecretárÍo Executi
os incentivos fiscais à SIMARA _ Siderúr

o Sr. Secretário-Executivo, na avalia
oe:.xou expresso QUe, verbis:

rrB ) os desmatamentos para expansão
frentes agrÍcolas e os resÍduos de
raria assegurarão, a curto prazo, o

lume de Ienha necessário à produção
carvão vegetal;

de

SCI

VO

de

9) a existência da áreas degradadas pa
ra reflorestamento e de extensas áreas
para manejo sustentado permitirão desen
volver uma estratégia de médio e longo
prazos para o abastecimento de carvão I

10) a mão-de-obra não especializada da
região será utilizado de forma signifi
cativa no processo industrial e, princi
palmenter Dâs áreas de exploração flo_
restaL e de carvoejamento.

(fIs.
das em

686/687 do proc. 00155,
anexo )

mão de obra não

ambiental !

xerocopia

qualifÍca12.

da será
VaIe dizer: a

utilizada na devastação

Il. Importa perquerir
se: matematicamente, o que signÍflica
prometimento da mata nativa?

à Iu z dcs. que se dis
"curto prazo. de com

a

milhar de serrrarias que operam na re_gião, o coco babaçu e o enorme volumede lenha oriundo das frentes agropecuárias, inclusíve da área do ceriaOb,Oem
como o ref lorestamento obrigatório.'1
( vide: fls. 80, gri flamos )
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14.

verbis:
0 Sr. Secretário-Executivo responde-nos

manejo de
prias, libe
tão fundiá-
e carvão, de
atingir 25%
ano de ope-
ir do 10e

anorr.
(fts. 52, grifamos)

15. Como se Vê, só a partir do 6e ano deverão
as siderúrgicas, Do que se disse rrauto-produção do carvão ,

pelo reflorestamento (manejo sustentado) comprometer 25%

desta produção em madeira. Até 1á as extensas áreas de ma-

deira nativa, r€gistradas nos pronunciamentos técnicos, cX

pressos no item 1, do inciso II, serão dizimadas, e a par-
tir do 6e ano, 75% da madeira nativa mais áreas.e áreas
devastadas - ainda cohtinuação alimentando os fornos das
guseiras.

gica flazer
forma suste
radas pelo
ria, visand
vendo a pro

siderúrSAori edade de a empr:e
re í'lorestamento , ou
ntada em terras pró
MIRAD quanto à ques
o à auto-produção d
dução deste insumo
nda a partir do 6e
, flo mÍnimo, a part

"a ) obrigat

da sua dema
ração e 5096

16,

Aziz AB'Sáber,
Muito apropriadas as palavras do em. Prof.

no tópico, verbis:

ItNote-se 
Q.ue , provavelmente, apó

os responsáveis pelo PGC certame
s técnicos e outros homens
avendo garantia de continui

da dever
píricos
passado
Minas Ge
para a e
ce. Quem
lOa ano,
quanto s
contorna

s5
nte
púb
dad

anos,
serão

licos,
e nes-

outro
não h
sas f
certo

rouxas e problemáticas diretrizes. 0
e que

ãop
dec
rece

durante a metade de uma déca-
,revalecer aqueles processos em
rarvoêjamento, QUa foram em um
,ntê a desgraça das matas de
, com serÍssimas implicações
o dos solos no vale do rio Do
cobrar no futuro, oo 6s oü

umprimento de tais normas. E,
ment.os novos existirão para
sa pretensa obrigatoriedade ,

rais
rosã
vai
oc

a rgu
r es

numa região onde o controle das ativida-
des silvestres e agrárias tem sido total
mente irnpossÍve1, conf orme f requentes del
clarações de instituiçêos oficiais brasi
leiras. Signi Í'icativo é o f ato de que apã

?
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sar dos esflorços da CVRtécnicas e prócedimento
to-sustentado de florestrês milhões de dorment
construção cJa ferrovia
ram obtidos das florest
riorment'e contÍnuas, po
mente predatórios'r.

D para encontrar
s para o manejo autas na regiãol óEes utilizados na
Carajás-São Luiz fo
as regionais, anfêr processos altal-

,T3

em

(vide: fls. 231, grifamos)

17' Realmente, o sr. secretário Executivo,
outra passagem de sua explanação disse da

"c ) obri
cretaria
dias ant
endiment
dústrÍa
tida peli
te ' 'r ( v

rÍedade de
cutiva, co
o inÍcio d
o Plano In
FI e da lÍc
gão compet
fls. 52, r

Se
6õ
IC

Floresta/Iil
operação em-I
meio-ambieil-

s)

nte ecolo
so comuil'
lidade ctecaeáco-

gato
-Exe
esd
o, d

ntação à
Ínimo,
ção do emp

aprese
m, no m

a opera
t egrado
enÇa de
ente de
gr i famo:

- PI
oór
ide:

18. contudo, os documentos de frs. 7g/Bz ede fls- l9o/r9t destes autos, a que já arudimos no item 6 ,do inciso rr, desta ação bem caracterizam que até hoje assiderúrgicas em operação nada fÍzeram em termos de cumpri _
mento das prescrÍções normativas postas à defesa ambientar!

19' Aliás, bastaria ao sr. secretário Executivo fazer acompanhar suas informações da demonstração oo"ulmental de RIMAS e pIFrs devidamente apresentacros pera pinda
ré; cosipar e Metartec - as 3 que já operam -, mas nada setem, a propósito.

rv A inobservâneia dos preceitos constitucionais e da Ie-gislação ordinária, pela União Federal.

l' o artigo 225 da constituição Federal,abrin
do o capÍturo do Meio Ambiente, é taxativo, verbis:

Artigo 225 Todos tem direito agicamente equilÍbra
do povo e essencial
vida, impondo-se ao

o meio am
do, bem d
à sadia
Poder pú

bie
EU
qua
bri

t
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letividade
vá-Io para
ções.

o dever de defendê-lo e
as presentes e futuras

.14

preser
ge ra-

IV exigir, oâ lorma da 1ei, para instalação
de obra ou atividade potencialmente caúsa
dora de significatÍva degradação do ureiõ
ambiente, estudo prévio de impacto ambientaI, a que se dará publicidade.

V controLar a produção, a comercialização e
o emprego de técnicas, metodos e su6stân
cia-que comportem risco para a vida, ã
gualidade de vida, e o meio ambiente;
( gri famos )

2.

o§
bis:

E, específico para o

4et do retro transcrito mandamento

tema em debate,
constitucional,

está
ver

§' 4e A Floresta Amazônica brasileira, a MataAtlâtica, a Sema do Mar, o pantanal Mato-
Grossense e a Zona CosteÍra são patrimô
n-i.o nacional, e a sua utilização Far-se-á, na forma da lei, dentro de condÍções
que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recurl
sos naturaÍs. (grifamos)

3, Nem se argumente com o caráter programá-
tico desses preceitos constiiucionais. Não'no tem, porque
expressa várias obrigações concretamente impostas à união
Federal. Mas que assim não se pense, e, a superar o buscado
óbice, este trecho doutrinário, corhido no em. magistrado
Kazuo watanabe no írDa cognição no processo civi1,,, a con-
cruir "pera presença de instrumentos processuais adequados
à proteção efetiva do direito", de Quê, no caso, é exemplar
manifestação esta Ação Civil públiea, verbis:

"Fábio Konder Comparato, na aula inaugu-ral proferida em 1983 na Faculdade de Oi-reito de São Paulo, apontou uma orientação
muito important.e para a apticação das nor
mas constit,ucionais, esclarecendo quermeE
mo as. chamadas programáticas, diretivas I

§ I e Para assegurar a efetividade desse direito, Íncumbe ao Poder público
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normas-objetivor ou de escopo, são dota_das de ',bilateratidade atraibúti;;, ã-naosimples conselho.polÍtico ou'expeótativaconstitucional' (Verfassungserwaitungji'
rrNormas desse tipo - acresõenta _ óo,ió teve ocasiãcj de-julgar o Tribunal CoÀilitr:cional da RepúbrÍõa Federat nrémá; ã; famoso acórdão, de ZO de janeiro Oe Í96;, pa
dem ser diretamente apricadas óet;- 

-júoI:
ciário em Ii!igig Índividual, br-purã-ÀO_mini.stração públiea em casos concretos ,gilou.que não traduzido o principio--ãon,titucionat np.].gis1ação ordi"ã;l;; õài;viola a Constituição ó regisraàõi-óroína_rio Que se omite Ão cumprimentõ-ãe-iãu'0"ver de votar as .leis complementaier-õõrõÉtentes, dentro de prazo razoáu.ii-ru.--;;ã
ma linh? de pensamento se ei.rcaminha aaiúã
:. Mgreira quando critica a "propensão.ããrormista de alguns comentadores" a roLullar as normas óonstitucionais "coÀ 

-ãõ*u
siada facilidade de 'programátiãàs',, --;.tomando como exemplo o aít. rB0 da consiituição Federal, conclui pela poriiUifiã;:de, em caso de sua ofensa e omissão Oã podgr Púb1ico, de acesso à Justiça p..ã-,,rãclamaf dg juiz que assegure ou restaOefá:
ça o império da norma". -Aplicadas 

"ón--",sa yisã9, as normas constitucionaiÀl comãanota Liebman,,saranno chiamate-ã-'pã.ticipare maggiormete alla vita qrotiOiã;;-;cu1 sono senza dubbio destinate,,, e com
ir:o- inegavelmente será mais erótiva atutela dos direitos através do p.óãuiro
Esse raciocÍnio é váIido tanto ãó---pI;";material, para se entender existente---r*direito a .ser tutelado como no processual,para se concluir pela presença de instrumentos processuais adequados'à p.otãçãõ-ãfetiva do direÍto.,'
(obra citada -'pg . 22/23, grifamos)

4 - ,ra, a legisração infra constitucionar,
como muito bem o demonstraram as requerentes do inquérito
civir a rrs- 6/7, também queda desrespeitada pera aqui ques
tionada conduta da União Federal.

5.
00]./86,

Assim, está bem posto que a Resolução 1e
do conselho Nacional do Meio-Ambiente impõe a neces

Ir'
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7

sidade da prévia elaboração do RIMA e sua sujeição a aprovo
dos órgãos ambientais, rrpara toda e qualquer atividade que

utilize carvão vegetal (artigo 2a, XVI)

6. 0 artigo 2L, e seu Parágrafo único,do Cg

digo Florestal são frontalmente postergados nas condições r

postas aos empresários de siderurgia, pela Secretaria-Execu
tiva do Programa Grande Carajás.

Com efeito, assim estão as normas,verbis:

Art. 2l rrAs empresas siderúrgicas, de transporte
e outras, à base de carvão vegetal, 1enha,
ou outra matéria prima florestal, são o-
brigadas a manter florestas próprias para
exploração nacional ou a formar, diretamen
te ou por Íntermédio de empreendimentos
dos quais participBmr florestas destina-
das ao seu suprimento" (grifamos)

Parágrafo únÍco rrA autoridade competente fixará, para cada
empresa, o prazo que lhe é facultado para
atender ao disposto neste artigo, dentro
dos limites de 5 a 10 anos.'t ( gri flamos )

8. Vale dizer: num limite máximo de I0 anos
as empresas siderúrgicas devem utilizar-se exclusivanrente de

florestas próprias - se nativas, racionarmente exploradas ;

oureflorestadas - para suprir o carvoejaemnto.

9, ' Todavia, pelo que alinhavamos nos itens
lt+/L5, do inciso rrr, desta ação, a secretaria Executiva do
Programa Grande carajás, expressamente contra regemrnão faz
do decênio o rimite máximo, a partir do qual a utilização
da madeira é de produção exclusiva das empresas siderúrgi-
cas, mas ainda thes perrnite queimar 50% das florestas nati.
vas, sem o manejo süstentado.
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pede o

Lei ç1e

,T7

v Do Pedido Liminar:

1. Porque caracterizado que a Secretaria Exe

cutiva do Programa Grande Carajás aprovou 22 (vinte e dois)
projetos de implantação de usinas siderúrgicas, dos quais
3 (três) em operação, sem a observância dos preceitos cons-
titucionais e legais que impõem ao Poder Pública prévia fis
calizção e controle - do que se destaca a exigência prelimi
nar do RIMA e do PIFI -, assim descumprindo o dever normati
vo de defesa e preservação do meio ambiente (presença do fu
mus boni iuris nessa postulação);

2. Porque caracterizado que a execução des-
ses projetos, o que já acontece, causa constatada degrada-

ção ambiental e à saúde pública, com a derrubada contÍnua de

matas naturais, pela ação, - que tem o expresso consentimen
to e assim é programada pela Secretaria Executica do P.G.C.,
de-rrfrentes agropecuárias em expansão[e abate por "meio mi-
lhar de serrarias" da fluresta nativa, o que está autoriza
do acontecer num período contÍnuo de 5 anosr por í'orma abso

luta; e por forma relativizada, mas igualmente comprometedo

râ, a partir do quinquênio (manifesto periculum in mora)

3. Porque caracterizado que.ao arrepio de ex

presso comando normativo do Código Florestal - artigo 2l e

Parágrafo único - a Secretaria Executiva do Programa Grande

Carajás ilegalmente beneficia as'usinas siderúrgicas, sem

Lhes estabelecer limite máximo ao sustento de sua produção,
excJusivamente com madeira própria, assim ensejando o inter
mináve1.çiesmate das florestas nativas (manifesto periculum
in mora)

Ministério PúbIico FederaI, forte no artigo L2, da

7147 /85z

a) a sustação imediata das atividades das
empesas Cia. Sid. Vale do Pindare - Ferrc:
Gusa; CosÍbrar - Cia. Sid. do Pará - Fer-
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ro Gusa e Metaltec Ltda. Carvão, a perdu
rar enquanto estiverem se valendo da mata
nativa para a alimentação de seus fornos,
permitindo-se-lhes a continuação das ati
vidades desde que adotadas quaisquer das
alt'ernativas propostas no pronunciamento
do i1. prof. 0rlando Valverde - vide: fls.
94/97 ou'outra que não imptique em desva
tação ambiental, como a que ora se tem;

b) a proibição da instalação dos demais 19
projetos já aprovados, salvo se já devida
mente adequados, à Iu z da cláusula final
da alÍnea a), retro;

c) a suspensão de qualquer definição, por
parte da Secretaria Executiva do pGC, so
bre os restantes I projetos em tramitação,
ou qualquer outro, nesse sentidor QuB the
venha a ser posto a exame;

VI - Do Pedido principal:

1. porque caracterizado, aIém das razões de
conclusão retro expostas ao embasamento da liminar, que a
secretarÍa Executiva do p.G.c. admitiu a inviabilidade eco
nômica da imprant.ação de.sÍderurgias, com suporte no reflo
restamento, o que conduz ao comprometimento contÍnuo, e por
devastação, de enormes áreas de frorestas nativas da Amazô
nia (de cem a trezentos mil hectares ao ano!!r);

2' porque caracterizado que tar procedimento,
postergando normas da legislação ordinária,expressamente também
hostiliza o § 4e, do artigo 225, da Constituição Federal;

3. porque caracterizado que soluções há, ou
tras, Qu€ permitem a instaração de parque siderúrgico, den-
tro do Prograrna Grande cara j ás , sem a atuar forma cle aniqui
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lamento da mata nativa, pela equivocada ótica de órgão
Administação Púb1ica Federal;

.19

da

pede o Ministério público Federal

a pro'cedência no pedido, para que se af irme judiciarmente
a ilegalidade, por afronta a preceitos constitucionais e
inlra-constitucionais, do atuar si.stemar prâticado pera
união Federal, através da secretaria Executiva do programa
Grande carajás, de implantação de usinas siderúrgicas na
área localizada ao norte do paralelo de ge (oito graus) e

entre os rios Amazonas, Xingu e parnaÍba, em parte de ter-
ritório dos Estados do pará, Goiás e Maranhão.

R.equer, âssim, a citação da União Fede_
ral, na pessoa de um de seus advogados, à Av . L2 sul, 0.
603, bem como a citação, como litisconsortes necessários, das pes_
soas jurÍdicas elencadas a frs. Ag/49, do Inquérito civir.

Pede, ainda, o testemunho de: 0rlando
Valverde; Philip M. Fearnside; Alccu Magnanini; Ncrma crud
MacieI; Francisco F. de Assis Fonsecal Aziz Naub Ab'sáber
e o depoimento pessoar de Francisco de salles Baptista Fer
reira.

SECRET
DIREI IND

§§*ao'üoi,-à§hN§'*^LEMOS FONTELES
L DA REPÚBLICA

DE COORDENAÇAO DA DEFESA DOS
IVIDUAIS E DOS INTERESSES DI

PROCURADOR DA REPÚBLICA

FUSOS

Brasí1ia , 25 de abril de 1999


